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PORTUGUÊS

COMPREENSÃO E INTERPRETAÇÃO DE TEXTOS DE GÊNE-
ROS VARIADOS

Compreender um texto nada mais é do que analisar e decodificar 
o que de fato está escrito, seja das frases ou de ideias presentes. 
Além disso, interpretar um texto, está ligado às conclusões que se 
pode chegar ao conectar as ideias do texto com a realidade.

A compreensão básica do texto permite o entendimento de 
todo e qualquer texto ou discurso, com base na ideia transmitida 
pelo conteúdo. Ademais, compreender relações semânticas é uma 
competência imprescindível no mercado de trabalho e nos estudos.

A interpretação de texto envolve explorar várias facetas, desde 
a compreensão básica do que está escrito até as análises mais 
profundas sobre significados, intenções e contextos culturais. No 
entanto, Quando não se sabe interpretar corretamente um texto 
pode-se criar vários problemas, afetando não só o desenvolvimento 
profissional, mas também o desenvolvimento pessoal.

Busca de sentidos
Para a busca de sentidos do texto, pode-se extrair os tópicos 

frasais presentes em cada parágrafo. Isso auxiliará na compreensão 
do conteúdo exposto, uma vez que é ali que se estabelecem as 
relações hierárquicas do pensamento defendido, seja retomando 
ideias já citadas ou apresentando novos conceitos.

Por fim, concentre-se nas ideias que realmente foram 
explicitadas pelo autor. Textos argumentativos não costumam 
conceder espaço para divagações ou hipóteses, supostamente 
contidas nas entrelinhas. Deve-se atentar às ideias do autor, o que 
não implica em ficar preso à superfície do texto, mas é fundamental 
que não se criem suposições vagas e inespecíficas.

Importância da interpretação
A prática da leitura, seja por prazer, para estudar ou para 

se informar, aprimora o vocabulário e dinamiza o raciocínio e a 
interpretação. Ademais, a leitura, além de favorecer o aprendizado 
de conteúdos específicos, aprimora a escrita.

Uma interpretação de texto assertiva depende de inúmeros 
fatores. Muitas vezes, apressados, descuidamo-nos dos detalhes 
presentes em um texto, achamos que apenas uma leitura já se 
faz suficiente. Interpretar exige paciência e, por isso, sempre 
releia o texto, pois a segunda leitura pode apresentar aspectos 
surpreendentes que não foram observados previamente. 

Para auxiliar na busca de sentidos do texto, pode-se também 
retirar dele os tópicos frasais presentes em cada parágrafo, isso 
certamente auxiliará na apreensão do conteúdo exposto. Lembre-
se de que os parágrafos não estão organizados, pelo menos em 
um bom texto, de maneira aleatória, se estão no lugar que estão, 

é porque ali se fazem necessários, estabelecendo uma relação 
hierárquica do pensamento defendido; retomando ideias já citadas 
ou apresentando novos conceitos.

Concentre-se nas ideias que de fato foram explicitadas 
pelo autor: os textos argumentativos não costumam conceder 
espaço para divagações ou hipóteses, supostamente contidas nas 
entrelinhas. Devemos nos ater às ideias do autor, isso não quer 
dizer que você precise ficar preso na superfície do texto, mas é 
fundamental que não criemos, à revelia do autor, suposições vagas 
e inespecíficas. 

Ler com atenção é um exercício que deve ser praticado 
à exaustão, assim como uma técnica, que fará de nós leitores 
proficientes.

Diferença entre compreensão e interpretação
A compreensão de um texto envolve realizar uma análise 

objetiva do seu conteúdo para verificar o que está explicitamente 
escrito nele. Por outro lado, a interpretação vai além, relacionando 
as ideias do texto com a realidade. Nesse processo, o leitor extrai 
conclusões subjetivas a partir da leitura.

Gêneros Discursivos
– Romance: descrição longa de ações e sentimentos de 

personagens fictícios, podendo ser de comparação com a realidade 
ou totalmente irreal. A diferença principal entre um romance e 
uma novela é a extensão do texto, ou seja, o romance é mais longo. 
No romance nós temos uma história central e várias histórias 
secundárias.

– Conto: obra de ficção onde é criado seres e locais totalmente 
imaginário. Com linguagem linear e curta, envolve poucas 
personagens, que geralmente se movimentam em torno de uma 
única ação, dada em um só espaço, eixo temático e conflito. Suas 
ações encaminham-se diretamente para um desfecho.

– Novela: muito parecida com o conto e o romance, diferenciado 
por sua extensão. Ela fica entre o conto e o romance, e tem a história 
principal, mas também tem várias histórias secundárias. O tempo 
na novela é baseada no calendário. O tempo e local são definidos 
pelas histórias dos personagens. A história (enredo) tem um ritmo 
mais acelerado do que a do romance por ter um texto mais curto.

– Crônica: texto que narra o cotidiano das pessoas, situações 
que nós mesmos já vivemos e normalmente é utilizado a ironia para 
mostrar um outro lado da mesma história. Na crônica o tempo não 
é relevante e quando é citado, geralmente são pequenos intervalos 
como horas ou mesmo minutos.

– Poesia: apresenta um trabalho voltado para o estudo da 
linguagem, fazendo-o de maneira particular, refletindo o momento, 
a vida dos homens através de figuras que possibilitam a criação de 
imagens.
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– Editorial: texto dissertativo argumentativo onde expressa a 
opinião do editor através de argumentos e fatos sobre um assunto 
que está sendo muito comentado (polêmico). Sua intenção é 
convencer o leitor a concordar com ele.

– Entrevista: texto expositivo e é marcado pela conversa de um 
entrevistador e um entrevistado para a obtenção de informações. 
Tem como principal característica transmitir a opinião de pessoas 
de destaque sobre algum assunto de interesse. 

– Cantiga de roda: gênero empírico, que na escola se materializa 
em uma concretude da realidade. A cantiga de roda permite as 
crianças terem mais sentido em relação a leitura e escrita, ajudando 
os professores a identificar o nível de alfabetização delas.

– Receita: texto instrucional e injuntivo que tem como objetivo 
de informar, aconselhar, ou seja, recomendam dando uma certa 
liberdade para quem recebe a informação.

RECONHECIMENTO DE TIPOS E GÊNEROS TEXTUAIS

Definições e diferenciação: tipos textuais e gêneros textuais 
são dois conceitos distintos, cada um com sua própria linguagem 
e estrutura. Os tipos textuais se classificam em razão da estrutura 
linguística, enquanto os gêneros textuais têm sua classificação 
baseada na forma de comunicação. 

Dessa forma, os gêneros são variedades existentes no interior 
dos modelos pré-estabelecidos dos tipos textuais. A definição de 
um gênero textual é feita a partir dos conteúdos temáticos que 
apresentam sua estrutura específica. Logo, para cada tipo de texto, 
existem gêneros característicos. 

Como se classificam os tipos e os gêneros textuais
As classificações conforme o gênero podem sofrer mudanças 

e são amplamente flexíveis. Os principais gêneros são: romance, 
conto, fábula, lenda, notícia, carta, bula de medicamento, cardápio 
de restaurante, lista de compras, receita de bolo, etc. 

Quanto aos tipos, as classificações são fixas, definem e 
distinguem o texto com base na estrutura e nos aspectos linguísticos. 

Os tipos textuais são: narrativo, descritivo, dissertativo, 
expositivo e injuntivo. Resumindo, os gêneros textuais são a parte 
concreta, enquanto as tipologias integram o campo das formas, ou 
seja, da teoria. Acompanhe abaixo os principais gêneros textuais e 
como eles se inserem em cada tipo textual:

Texto narrativo: esse tipo textual se estrutura em apresentação, 
desenvolvimento, clímax e desfecho. Esses textos se caracterizam 
pela apresentação das ações de personagens em um tempo e 
espaço determinado. Os principais gêneros textuais que pertencem 
ao tipo textual narrativo são: romances, novelas, contos, crônicas 
e fábulas.

Texto descritivo: esse tipo compreende textos que descrevem 
lugares, seres ou relatam acontecimentos. Em geral, esse tipo de 
texto contém adjetivos que exprimem as emoções do narrador, e, 
em termos de gêneros, abrange diários, classificados, cardápios  de 
restaurantes, folhetos turísticos, relatos de viagens, etc.

Texto expositivo: corresponde ao texto cuja função é transmitir 
ideias utilizando recursos de definição, comparação, descrição, 
conceituação e informação. Verbetes de dicionário, enciclopédias, 
jornais, resumos escolares, entre outros, fazem parte dos textos 
expositivos. 

Texto argumentativo: os textos argumentativos têm o objetivo 
de apresentar um assunto recorrendo a argumentações, isto é, 
caracteriza-se por defender um ponto de vista. Sua estrutura é 
composta por introdução, desenvolvimento e conclusão. Os textos 
argumentativos compreendem os gêneros textuais manifesto e 
abaixo-assinado.

Texto injuntivo: esse tipo de texto tem como finalidade orientar 
o leitor, ou seja, expor instruções, de forma que o emissor procure 
persuadir seu interlocutor. Em razão disso, o emprego de verbos no 
modo imperativo é sua característica principal. Pertencem a este 
tipo os gêneros bula de remédio, receitas culinárias, manuais de 
instruções, entre outros.

Texto prescritivo: essa tipologia textual tem a função de instruir 
o leitor em relação ao procedimento. Esses textos, de certa forma, 
impedem a liberdade de atuação do leitor, pois decretam que ele 
siga o que diz o texto. Os gêneros que pertencem a esse tipo de 
texto são: leis, cláusulas contratuais, editais de concursos públicos.

Gêneros textuais predominantemente do tipo textual narra-
tivo

Romance
É um texto completo, com tempo, espaço e personagens bem 

definidosl. Pode ter partes em que o tipo narrativo dá lugar ao des-
critivo em função da caracterização de personagens e lugares. As 
ações são mais extensas e complexas. Pode contar as façanhas de 
um herói em uma história de amor vivida por ele e uma mulher, 
muitas vezes, “proibida” para ele. Entretanto, existem romances 
com diferentes temáticas: romances históricos (tratam de fatos li-
gados a períodos históricos), romances psicológicos (envolvem as 
reflexões e conflitos internos de um personagem), romances sociais 
(retratam comportamentos de uma parcela da sociedade com vis-
tas a realização de uma crítica social). Para exemplo, destacamos 
os seguintes romancistas brasileiros: Machado de Assis, Guimarães 
Rosa, Eça de Queiroz, entre outros.

Conto
É um texto narrativo breve, e de ficção, geralmente em prosa, 

que conta situações rotineiras, anedotas e até folclores. Inicialmen-
te, fazia parte da literatura oral. Boccacio foi o primeiro a reproduzi-
-lo de forma escrita com a publicação de Decamerão. 

Ele é um gênero da esfera literária e se caracteriza por ser uma 
narrativa densa e concisa, a qual se desenvolve em torno de uma 
única ação. Geralmente, o leitor é colocado no interior de uma ação 
já em desenvolvimento. Não há muita especificação sobre o antes 
e nem sobre o depois desse recorte que é narrado no conto. Há a 
construção de uma tensão ao longo de todo o conto.

Diversos contos são desenvolvidos na tipologia textual narrati-
va: conto de fadas, que envolve personagens do mundo da fantasia; 
contos de aventura, que envolvem personagens em um contexto 
mais próximo da realidade; contos folclóricos (conto popular); con-
tos de terror ou assombração, que se desenrolam em um contexto 
sombrio e objetivam causar medo no expectador; contos de misté-
rio, que envolvem o suspense e a solução de um mistério.  

Fábula
É um texto de caráter fantástico que busca ser inverossímil. As 

personagens principais não são humanos e a finalidade é transmitir 
alguma lição de moral.
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Novela
É um texto caracterizado por ser intermediário entre a longevi-

dade do romance e a brevidade do conto. Esse gênero é constituído 
por uma grande quantidade de personagens organizadas em dife-
rentes núcleos, os quais nem sempre convivem ao longo do enredo. 
Como exemplos de novelas, podem ser citadas as obras O Alienista, 
de Machado de Assis, e A Metamorfose, de Kafka.

Crônica
É uma narrativa informal, breve, ligada à vida cotidiana, com 

linguagem coloquial. Pode ter um tom humorístico ou um toque de 
crítica indireta, especialmente, quando aparece em seção ou arti-
go de jornal, revistas e programas da TV. Há na literatura brasileira 
vários cronistas renomados, dentre eles citamos para seu conhe-
cimento: Luís Fernando Veríssimo, Rubem Braga, Fernando Sabido 
entre outros.

Diário 
É escrito em linguagem informal, sempre consta a data e não 

há um destinatário específico, geralmente, é para a própria pessoa 
que está escrevendo, é um relato dos acontecimentos do dia. O 
objetivo desse tipo de texto é guardar as lembranças e em alguns 
momentos desabafar. Veja um exemplo:

“Domingo, 14 de junho de 1942
Vou começar a partir do momento em que ganhei você, quando 

o vi na mesa, no meio dos meus outros presentes de aniversário. (Eu 
estava junto quando você foi comprado, e com isso eu não contava.)

Na sexta-feira, 12 de junho, acordei às seis horas, o que não é 
de espantar; afinal, era meu aniversário. Mas não me deixam le-
vantar a essa hora; por isso, tive de controlar minha curiosidade até 
quinze para as sete. Quando não dava mais para esperar, fui até a 
sala de jantar, onde Moortje (a gata) me deu as boas-vindas, esfre-
gando-se em minhas pernas.”

Trecho retirado do livro “Diário de Anne Frank”.

Gêneros textuais predominantemente do tipo textual descri-
tivo

Currículo
É um gênero predominantemente do tipo textual descritivo. 

Nele são descritas as qualificações e as atividades profissionais de 
uma determinada pessoa.

Laudo
É um gênero predominantemente do tipo textual descritivo. 

Sua função é descrever o resultado de análises, exames e perícias, 
tanto em questões médicas como em questões técnicas.

Outros exemplos de gêneros textuais pertencentes aos textos 
descritivos são: folhetos turísticos; cardápios de restaurantes; clas-
sificados; etc.

Gêneros textuais predominantemente do tipo textual expo-
sitivo

Resumos e Resenhas
O autor faz uma descrição breve sobre a obra (pode ser cine-

matográfica, musical, teatral ou literária) a fim de divulgar este tra-
balho de forma resumida. 

Na verdade resumo e/ou resenha é uma análise sobre a obra, 
com uma linguagem mais ou menos formal, geralmente os rese-
nhistas são pessoas da área devido o vocabulário específico, são 
estudiosos do assunto, e podem influenciar a venda do produto de-
vido a suas críticas ou elogios.

Verbete de dicionário
Gênero predominantemente expositivo. O objetivo é expor 

conceitos e significados de palavras de uma língua.

Relatório Científico
Gênero predominantemente expositivo. Descreve etapas de 

pesquisa, bem como caracteriza procedimentos realizados.

Conferência
Predominantemente expositivo. Pode ser argumentativo tam-

bém. Expõe conhecimentos e pontos de vistas sobre determinado 
assunto. Gênero executado, muitas vezes, na modalidade oral.

Outros exemplos de gêneros textuais pertencentes aos textos 
expositivos são: enciclopédias; resumos escolares; etc.

Gêneros textuais pertencentes aos textos argumentativos

Artigo de Opinião
É comum1 encontrar circulando no rádio, na TV, nas revistas, 

nos jornais, temas polêmicos que exigem uma posição por parte 
dos ouvintes, espectadores e leitores, por isso, o autor geralmen-
te apresenta seu ponto de vista sobre o tema em questão através 
do artigo de opinião.

Nos tipos textuais argumentativos, o autor geralmente tem 
a intenção de convencer seus interlocutores e, para isso, precisa 
apresentar bons argumentos, que consistem em verdades e opini-
ões.

O artigo de opinião é fundamentado em impressões pessoais 
do autor do texto e, por isso, são fáceis de contestar.

Discurso Político
O discurso político2 é um texto argumentativo, fortemente per-

suasivo, em nome do bem comum, alicerçado por pontos de vista 
do emissor ou de enunciadores que representa, e por informações 
compartilhadas que traduzem valores sociais, políticos, religiosos 
e outros. Frequentemente, apresenta-se como uma fala coletiva 
que procura sobrepor-se em nome de interesses da comunidade 
e constituir norma de futuro. Está inserido numa dinâmica social 
que constantemente o altera e ajusta a novas circunstâncias. Em 
períodos eleitorais, a sua maleabilidade permite sempre uma res-
posta que oscila entre a satisfação individual e os grandes objetivos 
sociais da resolução das necessidades elementares dos outros.

1   http://www.odiarioonline.com.br/noticia/43077/VENDEDOR-BRA-
SILEIRO-ESTA-MENOS-SIMPATICO

2  https://www.infopedia.pt/$discurso-politico
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Hannah Arendt (em The Human Condition) afirma que o dis-
curso político tem por finalidade a persuasão do outro, quer para 
que a sua opinião se imponha, quer para que os outros o admirem. 
Para isso, necessita da argumentação, que envolve o raciocínio, e 
da eloquência da oratória, que procura seduzir recorrendo a afetos 
e sentimentos. 

O discurso político é, provavelmente, tão antigo quanto a vida 
do ser humano em sociedade. Na Grécia antiga, o político era o 
cidadão da “pólis” (cidade, vida em sociedade), que, responsável 
pelos negócios públicos, decidia tudo em diálogo na “agora” (praça 
onde se realizavam as assembleias dos cidadãos), mediante pala-
vras persuasivas. Daí o aparecimento do discurso político, baseado 
na retórica e na oratória, orientado para convencer o povo.

O discurso político implica um espaço de visibilidade para o ci-
dadão, que procura impor as suas ideias, os seus valores e projetos, 
recorrendo à força persuasiva da palavra, instaurando um processo 
de sedução, através de recursos estéticos como certas construções, 
metáforas, imagens e jogos linguísticos. Valendo-se da persuasão e 
da eloquência, fundamenta-se em decisões sobre o futuro, prome-
tendo o que pode ser feito.

Requerimento
Predominantemente dissertativo-argumentativo. O requeri-

mento tem a função de solicitar determinada coisa ou procedimen-
to. Ele é dissertativo-argumentativo pela presença de argumenta-
ção com vistas ao convencimento

Outros exemplos de gêneros textuais pertencentes aos textos 
argumentativos são: abaixo-assinados; manifestos; sermões; etc.

Gêneros textuais predominantemente do tipo textual injun-
tivo 

Bulas de remédio
 A bula de remédio traz também o tipo textual descritivo. Nela 

aparecem as descrições sobre a composição do remédio bem como 
instruções quanto ao seu uso.

Manual de instruções
O manual de instruções tem como objetivo instruir sobre os 

procedimentos de uso ou montagem de um determinado equipa-
mento.

Exemplos de gêneros textuais pertencentes aos textos injunti-
vos são: receitas culinárias, instruções em geral.

Gêneros textuais predominantemente do tipo textual prescri-
tivo

Exemplos de gêneros textuais pertencentes aos textos prescri-
tivos são: leis; cláusulas contratuais; edital de concursos públicos; 
receitas médicas, etc.

Outros Exemplos

Carta 
Esta, dependendo do destinatário pode ser informal, quando é 

destinada a algum amigo ou pessoa com quem se tem intimidade. E 
formal quando destinada a alguém mais culto ou que não se tenha 
intimidade. 

Dependendo do objetivo da carta a mesma terá diferentes es-
tilos de escrita, podendo ser dissertativa, narrativa ou descritiva. As 
cartas se iniciam com a data, em seguida vem a saudação, o corpo 
da carta e para finalizar a despedida.

Propaganda 
Este gênero aparece também na forma oral, diferente da maio-

ria dos outros gêneros. Suas principais características são a lingua-
gem argumentativa e expositiva, pois a intenção da propaganda é 
fazer com que o destinatário se interesse pelo produto da propa-
ganda. O texto pode conter algum tipo de descrição e sempre é 
claro e objetivo.

Notícia 
Este é um dos tipos de texto que é mais fácil de identificar. Sua 

linguagem é narrativa e descritiva e o objetivo desse texto é infor-
mar algo que aconteceu.

A notícia é um dos principais tipos de textos jornalísticos exis-
tentes e tem como intenção nos informar acerca de determinada 
ocorrência. Bastante recorrente nos meios de comunicação em ge-
ral, seja na televisão, em sites pela internet ou impresso em jornais 
ou revistas.

Caracteriza-se por apresentar uma linguagem simples, clara, 
objetiva e precisa, pautando-se no relato de fatos que interessam 
ao público em geral. A linguagem é clara, precisa e objetiva, uma 
vez que se trata de uma informação.

Editorial
O editorial é um tipo de texto jornalístico que geralmente apa-

rece no início das colunas. Diferente dos outros textos que com-
põem um jornal, de caráter informativo, os editoriais são textos 
opinativos.

Embora sejam textos de caráter subjetivo, podem apresentar 
certa objetividade. Isso porque são os editoriais que apresentam 
os assuntos que serão abordados em cada seção do jornal, ou seja, 
Política, Economia, Cultura, Esporte, Turismo, País, Cidade, Classifi-
cados, entre outros.

Os textos são organizados pelos editorialistas, que expressam 
as opiniões da equipe e, por isso, não recebem a assinatura do au-
tor. No geral, eles apresentam a opinião do meio de comunicação 
(revista, jornal, rádio, etc.).

Tanto nos jornais como nas revistas podemos encontrar os edi-
toriais intitulados como “Carta ao Leitor” ou “Carta do Editor”.

Em relação ao discurso apresentado, esse costuma se apoiar 
em fatos polêmicos ligados ao cotidiano social. E quando falamos 
em discurso, logo nos atemos à questão da linguagem que, mesmo 
em se tratando de impressões pessoais, o predomínio do padrão 
formal, fazendo com que prevaleça o emprego da 3ª pessoa do sin-
gular, ocupa lugar de destaque. 

Reportagem
Reportagem é um texto jornalístico amplamente divulgado nos 

meios de comunicação de massa. A reportagem informa, de modo 
mais aprofundado, fatos de interesse público. Ela situa-se no ques-
tionamento de causa e efeito, na interpretação e no impacto, so-
mando as diferentes versões de um mesmo acontecimento.

A reportagem não possui uma estrutura rígida, mas geralmen-
te costuma estabelecer conexões com o fato central, anunciado no 
que chamamos de lead. A partir daí, desenvolve-se a narrativa do 
fato principal, ampliada e composta por meio de citações, trechos 
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SENTENÇAS ABERTAS E FECHADAS. PROPOSIÇÕES SIM-
PLES. PROPOSIÇÕES COMPOSTAS E OS OPERADORES (CO-
NECTIVOS) LÓGICOS. TABELA-VERDADE. TAUTOLOGIA, 
CONTRADIÇÃO E CONTINGÊNCIA. QUANTIFICADORES. 
LEIS DE MORGAN (NEGAÇÃO DE UMA PROPOSIÇÃO COM-
POSTA) NEGAÇÃO DOS QUANTIFICADORES. EQUIVA-
LÊNCIAS LÓGICAS

PROPOSIÇÃO
Conjunto de palavras ou símbolos que expressam um pensa-

mento ou uma ideia de sentido completo. Elas transmitem pensa-
mentos, isto é, afirmam fatos ou exprimem juízos que formamos a 
respeito de determinados conceitos ou entes.

Valores lógicos 
São os valores atribuídos as proposições, podendo ser uma 

verdade, se a proposição é verdadeira (V), e uma falsidade, se a 
proposição é falsa (F). Designamos as letras V e F para abreviarmos 
os valores lógicos verdade e falsidade respectivamente.

Com isso temos alguns axiomas da lógica:
– PRINCÍPIO DA NÃO CONTRADIÇÃO: uma proposição não 

pode ser verdadeira E falsa ao mesmo tempo.
– PRINCÍPIO DO TERCEIRO EXCLUÍDO: toda proposição OU é 

verdadeira OU é falsa, verificamos sempre um desses casos, NUNCA 
existindo um terceiro caso.

“Toda proposição tem um, e somente um, dos valores, que são: 
V ou F.”

Classificação de uma proposição
Elas podem ser:
• Sentença aberta:  quando não se pode atribuir um valor lógi-

co verdadeiro ou falso para ela (ou valorar a proposição!), portanto, 
não é considerada frase lógica. São consideradas sentenças abertas:

- Frases interrogativas: Quando será prova?  - Estudou ontem? 
– Fez Sol ontem?

- Frases exclamativas: Gol! – Que maravilhoso!
- Frase imperativas: Estude e leia com atenção. – Desligue a 

televisão.
- Frases sem sentido lógico (expressões vagas, paradoxais, am-

bíguas, ...): “esta frase é falsa” (expressão paradoxal) – O cachorro 
do meu vizinho morreu (expressão ambígua) – 2 + 5+ 1 

• Sentença fechada: quando a proposição admitir um ÚNICO 
valor lógico, seja ele verdadeiro ou falso, nesse caso, será conside-
rada uma frase, proposição ou sentença lógica.

Proposições simples e compostas
• Proposições simples (ou atômicas): aquela que NÃO contém 

nenhuma outra proposição como parte integrante de si mesma. As 
proposições simples são designadas pelas letras latinas minúsculas 
p,q,r, s..., chamadas letras proposicionais.

Exemplos
r: Thiago é careca.
s: Pedro é professor.

• Proposições compostas (ou moleculares ou estruturas lógi-
cas): aquela formada pela combinação de duas ou mais proposições 
simples. As proposições compostas são designadas pelas letras lati-
nas maiúsculas P,Q,R, R...,  também chamadas letras proposicionais.

Exemplo
P: Thiago é careca e Pedro é professor.

ATENÇÃO: TODAS as proposições compostas são formadas 
por duas proposições simples.

Classificação de Frases
“A frase dentro destas aspas é uma mentira.” (Não é uma pro-

posição lógica)
“A expressão x + y é positiva.” (Sentença aberta)
“O valor de √4 + 3 = 7.” (Sentença fechada)
“Pelé marcou dez gols para a seleção brasileira.” (Proposição 

lógica)
“O que é isto?” (Sentença aberta)

Exemplos: 
1. (CESPE/UNB) Na lista de frases apresentadas a seguir:
– “A frase dentro destas aspas é uma mentira.”
– A expressão x + y é positiva.
– O valor de √4 + 3 = 7.
– Pelé marcou dez gols para a seleção brasileira.
– O que é isto?
Há exatamente:
(A) uma proposição;
(B) duas proposições;
(C) três proposições;
(D) quatro proposições;
(E) todas são proposições.

Resolução:
Analisemos cada alternativa:
(A) “A frase dentro destas aspas é uma mentira”, não podemos 

atribuir valores lógicos a ela, logo não é uma sentença lógica.
(B) A expressão x + y é positiva, não temos como atribuir valo-

res lógicos, logo não é sentença lógica. 
(C) O valor de √4 + 3 = 7; é uma sentença lógica pois podemos 

atribuir valores lógicos, independente do resultado que tenhamos
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(D) Pelé marcou dez gols para a seleção brasileira, também podemos atribuir valores lógicos (não estamos considerando a quantidade 
certa de gols, apenas se podemos atribuir um valor de V ou F a sentença).

(E) O que é isto? -  como vemos não podemos atribuir valores lógicos por se tratar de uma frase interrogativa.
Resposta: B.

CONECTIVOS (CONECTORES LÓGICOS) 
Para compôr novas proposições, definidas como composta, a partir de outras proposições simples, usam-se os conectivos. São eles:

OPERAÇÃO CONECTIVO ESTRUTURA LÓGICA TABELA VERDADE

Negação ~ Não p

Conjunção ^ p e q

Disjunção Inclusiva v p ou q

Disjunção Exclusiva v Ou p ou q

Condicional → Se p então q
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Bicondicional ↔ p se e somente se q

Exemplo: 
2. (PC/SP - Delegado de Polícia - VUNESP) Os conectivos ou operadores lógicos são palavras (da linguagem comum) ou símbolos (da 

linguagem formal) utilizados para conectar proposições de acordo com regras formais preestabelecidas. Assinale a alternativa que apre-
senta exemplos de conjunção, negação e implicação, respectivamente.

(A) ¬ p, p v q, p ∧ q
(B) p ∧ q, ¬ p, p -> q
(C) p -> q, p v q, ¬ p
(D) p v p, p -> q, ¬ q
(E) p v q, ¬ q, p v q

Resolução:
A conjunção é um tipo de proposição composta e apresenta o conectivo “e”, e é representada pelo símbolo ∧. A negação é repre-

sentada pelo símbolo ~ou cantoneira (¬) e pode negar uma proposição simples (por exemplo: ¬ p ) ou composta. Já a implicação é uma 
proposição composta do tipo condicional (Se, então) é representada pelo símbolo (→).

Resposta: B.

TABELA VERDADE 
Quando trabalhamos com as proposições compostas, determinamos o seu valor lógico partindo das proposições simples que a com-

põe.   O valor lógico de qualquer proposição composta depende UNICAMENTE dos valores lógicos das proposições simples componentes, 
ficando por eles UNIVOCAMENTE determinados.

• Número de linhas de uma Tabela Verdade: depende do número de proposições simples que a integram, sendo dado pelo seguinte 
teorema:

“A tabela verdade de uma proposição composta com n* proposições simples componentes contém 2n linhas.”

Exemplo:
3. (CESPE/UNB) Se “A”, “B”, “C” e “D” forem proposições simples e distintas, então o número de linhas da tabela-verdade da propo-

sição (A → B) ↔ (C → D) será igual a:
(A) 2;
(B) 4;
(C) 8;
(D) 16;
(E) 32.

Resolução:
Veja que podemos aplicar a mesma linha do raciocínio acima, então teremos: 
Número de linhas = 2n = 24 = 16 linhas.
Resposta D.

CONCEITOS DE TAUTOLOGIA , CONTRADIÇÃO E CONTIGÊNCIA 
• Tautologia: possui todos os valores lógicos, da tabela verdade (última coluna), V (verdades). 
Princípio da substituição: Seja P (p, q, r, ...) é uma tautologia, então P (P0; Q0; R0; ...) também é uma tautologia, quaisquer que sejam 

as proposições P0, Q0, R0, ...

• Contradição: possui todos os valores lógicos, da tabela verdade (última coluna), F (falsidades). A contradição é a negação da Tauto-
logia e vice versa. 

Princípio da substituição: Seja P (p, q, r, ...) é uma contradição, então P (P0; Q0; R0; ...) também é uma contradição, quaisquer que sejam 
as proposições P0, Q0, R0, ...
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• Contingência: possui valores lógicos V e F ,da tabela verdade (última coluna). Em outros termos a contingência é uma proposição 
composta que não é tautologia e nem contradição.

Exemplos: 
4. (DPU – ANALISTA – CESPE) Um estudante de direito, com o objetivo de sistematizar o seu estudo, criou sua própria legenda, na qual 

identificava, por letras, algumas afirmações relevantes quanto à disciplina estudada e as vinculava por meio de sentenças (proposições). 
No seu vocabulário particular constava, por exemplo:

P: Cometeu o crime A.
Q: Cometeu o crime B.
R: Será punido, obrigatoriamente, com a pena de reclusão no regime fechado.
S: Poderá optar pelo pagamento de fiança.
Ao revisar seus escritos, o estudante, apesar de não recordar qual era o crime B, lembrou que ele era inafiançável.
Tendo como referência essa situação hipotética, julgue o item que se segue.
A sentença (P→Q)↔((~Q)→(~P)) será sempre verdadeira, independentemente das valorações de P e Q como verdadeiras ou falsas.
(  ) Certo 
(  ) Errado
Resolução:
Considerando P e Q como V.
(V→V) ↔ ((F)→(F))
(V) ↔ (V) = V
Considerando P e Q como F
(F→F) ↔ ((V)→(V))
(V) ↔ (V) = V
Então concluímos que a afirmação é verdadeira.
Resposta: Certo.

EQUIVALÊNCIA
Duas ou mais proposições compostas são equivalentes, quando mesmo possuindo estruturas lógicas diferentes, apresentam a mesma 

solução em suas respectivas tabelas verdade.
Se as proposições P(p,q,r,...) e Q(p,q,r,...) são ambas TAUTOLOGIAS, ou então, são CONTRADIÇÕES, então são EQUIVALENTES.

Exemplo: 
5. (VUNESP/TJSP) Uma negação lógica para a afirmação “João é rico, ou Maria é pobre” é:
(A) Se João é rico, então Maria é pobre.
(B) João não é rico, e Maria não é pobre.
(C) João é rico, e Maria não é pobre.
(D) Se João não é rico, então Maria não é pobre.
(E) João não é rico, ou Maria não é pobre.
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NOÇÕES DE INFORMÁTICA

NOÇÕES DE EDITORES DE TEXTO, PLANILHAS ELETRÔNI-
CAS E EDITORES DE APRESENTAÇÕES (AMBIENTES MICRO-
SOFT OFFICE 2021 E LIBREOFFICE 7.5)

MICROSOFT OFFICE
O Microsoft Office é um pacote de aplicativos que conta 

com soluções para processamento de texto, planilha de cálculos, 
apresentações gráficas, aplicativos de e-mails e etc1. O anúncio do 
pacote foi efetuado por Bill Gates em agosto de 1988 em Las Vegas, 
na Comdex. Na primeira versão, tinha apenas três aplicativos: Word, 
Excel e PowerPoint.

Caso um computador não tenha o programa instalado, não 
tem problema, já que há também o serviço de nuvem. Ou seja, 
você conseguirá usar o serviço a partir da Internet. Além disso, ele 
é integrado com o OneDrive, permitindo que os arquivos sejam 
acessados em diferentes dispositivos. Os programas também são 
compatíveis com telas sensíveis ao toque.

Um dos propósitos do pacote Office é acrescentar ao número 
de funcionalidades que seus programas têm. Há várias versões 
disponibilizadas para venda, dependendo do perfil do usuário e 
da quantidade de programas desejados. Depois de fechar parceria 
com fabricantes de tablets que funcionam por Android, o Office já 
vem instalado nos dispositivos de várias marcas, como Samsung, 
LG e Dell.

• WORD
Configuração de Parágrafos
 
– Alinhamento: é possível alinhar o texto à esquerda, à direita, 

centralizado ou justificado.
– Espaçamento: utilizado para definir o espaçamento antes e 

depois dos parágrafos, bem como o espaçamento entre linhas.
– Tabulação: define a posição das guias de tabulação para 

alinhar o texto de forma precisa.

Configuração de Colunas
O WORD permite a divisão do texto em várias colunas para 

criar layouts mais complexos. Para configurar colunas, vá para a guia 
“Layout da Página” na barra de ferramentas e clique em “Colunas”. 
Você pode selecionar o número de colunas desejado e ajustar a 
largura e o espaçamento entre elas conforme necessário.

1  https://www.stoodi.com.br/blog/2018/12/26/pacote-office-o-que-
-e-como-baixar/?utm_source=google&utm_medium=cpc&utm_cam-
paign=Search-dsa-purchase&utm_content=54491818507&utm_ter-

m=todas-as-paginas&gclid=CjwKCAjwndvlBRANEiwABrR32ElKW-
2VdDxOBh_7Ru--piHmEzri5J7_-hhkVn0Py6PcYOLuMWrvYuhoCkmgQA-

vD_BwE

— Configuração de cabeçalhos e rodapé

Cabeçalhos
Para adicionar um cabeçalho, vá para a guia “Inserir” na barra 

de ferramentas.
Clique em “Cabeçalho” e escolha um dos estilos de cabeçalho 

pré-definidos ou clique em “Editar Cabeçalho” para criar o seu 
próprio.

No cabeçalho, você pode digitar o texto desejado, inserir 
imagens, adicionar números de página, etc.

Depois de inserir o conteúdo desejado no cabeçalho, basta clicar 
fora da área do cabeçalho para retornar ao corpo do documento.

Rodapés
Para adicionar um rodapé, vá para a guia “Inserir” na barra de 

ferramentas.
Clique em “Rodapé” e escolha um dos estilos de rodapé pré-

definidos ou clique em “Editar Rodapé” para criar o seu próprio.
No rodapé, você pode inserir o texto que desejar, adicionar 

números de página, inserir a data ou a hora, etc.
Depois de inserir o conteúdo desejado no rodapé, basta clicar 

fora da área do rodapé para retornar ao corpo do documento.

Personalização
O Word 2021 oferece várias opções de personalização para 

cabeçalhos e rodapés.
Você pode formatar o texto, adicionar imagens, inserir campos 

automáticos (como data, hora e números de página), ajustar a 
posição e o alinhamento do conteúdo, entre outras opções.

— Tabelas, impressão, controle de quebras e numeração de 
páginas, inserção de objetos e caixas de texto

Tabelas
O Word 2021 permite criar e formatar tabelas para organizar 

dados de forma eficiente.
Para inserir uma tabela, vá para a guia “Inserir” na barra de 

ferramentas e clique em “Tabela”.
Você pode escolher o número de linhas e colunas desejado ou 

desenhar uma tabela manualmente.
Depois de inserir a tabela, você pode personalizar sua 

aparência, como ajustar bordas, cores de fundo, estilos de linha e 
alinhamento do texto.

Impressão
O Word 2021 oferece opções de configuração de impressão 

para garantir que seu documento seja impresso conforme desejado.
Você pode acessar as opções de impressão indo para o menu 

“Arquivo” e selecionando “Imprimir”.
Lá, você pode configurar a impressora, ajustar as configurações 

de página, como tamanho do papel, orientação e margens, e 
visualizar como o documento será impresso antes de imprimir.
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Controle de Quebras e Numeração de Páginas
O Word 2021 permite controlar onde as quebras de página 

ocorrem em seu documento.
Você pode inserir quebras de página manualmente indo para 

a guia “Layout da Página” e selecionando “Quebras” e depois 
“Quebra de Página”.

Além disso, você pode adicionar numeração de páginas indo 
para a guia “Inserir” e selecionando “Número de Página”. Você pode 
escolher onde deseja que a numeração seja exibida e personalizar 
o formato da numeração.

Inserção de Objetos e Caixas de Texto
O Word 2021 permite inserir diversos tipos de objetos, como 

imagens, formas, gráficos e caixas de texto.
Você pode inserir objetos indo para a guia “Inserir” e 

selecionando o tipo de objeto desejado.
As caixas de texto são úteis para adicionar texto em áreas 

específicas do seu documento. Você pode inserir uma caixa de texto 
indo para a guia “Inserir” e selecionando “Caixa de Texto”.

Depois de inserir a caixa de texto, você pode digitar o texto 
desejado e formatá-lo conforme necessário.

— Novidades do Word 2021

Coautoria
Você e seus colegas podem colaborar e editar simultaneamente 

o mesmo documento. Isso é conhecido como coautoria. Durante o 
processo de coautoria, as alterações feitas por cada pessoa podem 
ser visualizadas instantaneamente pelos outros, em questão de 
segundos.

Atualização visual
Desfrute de uma experiência inicial modernizada e guias recém-

atualizadas na barra de ferramentas. Experimente um design limpo 
e claro com ícones de linha única, uma paleta de cores neutras e 
cantos de janela mais suaves. Essas atualizações tornam as ações 
mais compreensíveis e fornecem recursos com elementos visuais 
simplificados.

Importante ressaltar que a atualização visual não está 
disponível no Word LTSC 2021. O Word, Excel e PowerPoint agora 
apresentam atualizações visuais na barra de ferramentas, com 
cantos arredondados para corresponder à interface do usuário do 
Windows 11.

Salvamento automático de alterações
Carregue seus arquivos no OneDrive, OneDrive for Business 

ou Microsoft Office SharePoint Online para garantir que todas as 
suas modificações sejam salvas automaticamente à medida que 
ocorrem.

Redução da fadiga visual com o Modo Escuro
Anteriormente, era possível usar o Word com uma barra 

de ferramentas escura, mas o documento permanecia branco e 
luminoso. Agora, o Modo Escuro no Word também oferece um 
tema escuro para o documento, proporcionando uma experiência 
visual mais confortável.

Visualização de novidades na mídia de estoque
A coleção de Conteúdo Criativo do Office Premium está 

constantemente sendo enriquecida com mais conteúdo de mídia 
avançada, como uma biblioteca com curadoria de imagens, ícones 
e muito mais, para ajudá-lo a expressar suas ideias.

Localização rápida com a Pesquisa da Microsoft
Os aplicativos Microsoft Office no Windows agora possuem 

a caixa de Pesquisa da Microsoft, uma ferramenta poderosa que 
facilita a localização rápida de texto, comandos, ajuda e outros 
recursos.

Aprimoramento da compreensão com o Foco de Linha
No Word, é possível percorrer um documento linha por linha, 

sem distrações, ajustando o foco para exibir uma, três ou cinco 
linhas de cada vez.

Guia Desenhar Atualizada
Acesse e personalize rapidamente a cor de todas as suas 

ferramentas de desenho em um único lugar. Simplifique o trabalho 
com tinta usando novas adições à guia Desenhar, como Borracha de 
Ponto, Régua e Laço.

Ampliação do alcance do conteúdo
O Verificador de Acessibilidade no Word monitora seus 

documentos e fornece avisos na barra de status sempre que 
detecta algo que requer atenção. Para utilizar essa ferramenta, 
basta acessar a guia Revisar e selecionar Verificar Acessibilidade.

Suporte para formato OpenDocument (ODF) 1.3
Agora, o Office inclui suporte para o formato OpenDocument 

(ODF) 1.3, que adiciona suporte para muitos novos recursos.

Experimentação com o estilo de esboço Sketched
É possível dar às formas em suas apresentações uma aparência 

casual desenhada à mão utilizando o estilo de esboço. Experimente 
opções como Curvo, À Mão Livre ou Rabisco em Formatar Forma > 
Linha > Estilo de esboço.

• EXCEL
O Excel é um programa que integra o pacote Office, ao lado 

de outras aplicações como o Word (para textos), o PowerPoint 
(para apresentações) e outros, destinados a suprir demandas tanto 
pessoais quanto empresariais.

O EXCEL permite a criação de tabelas para cálculos automáticos, 
análise de dados, gráficos, totais automáticos, etc.

São exemplos de planilhas EXCEL:
– Planilha de vendas;
– Planilha de custos.

Desta forma ao inserirmos dados, os valores são calculados 
automaticamente.

Pastas e Gráficos
Cada arquivo EXCEL (.XLSX) é uma pasta do Excel e cada aba 

representa uma planilha, conforme a figura abaixo:
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Podemos expressar o comportamento de nossos dados por meio de vários gráficos no EXCEL:

Construção de Tabelas e Gráficos
Tabelas e gráficos são ferramentas essenciais na apresentação e interpretação de dados em concursos e na vida profissional. Eles 

ajudam a organizar informações de forma clara e visualmente compreensível.

Construção de Tabelas
– Identificação das variáveis: antes de criar uma tabela, identifique as variáveis relevantes dos dados que deseja apresentar.
– Organização dos dados: agrupe os dados de acordo com as variáveis, organizando-os de maneira lógica e compreensível.
– Inclusão de títulos e legendas: adicione títulos e legendas explicativas à tabela para orientar o leitor na interpretação dos dados.
– Formatação adequada: utilize uma formatação consistente e clara, destacando os cabeçalhos, números e informações importantes.
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Tipos de Gráficos
– Gráfico de Barras: ideal para comparar diferentes categorias 

de dados. Exemplo:

Fonte: https://help.qlik.com/pt-BR/cloud-services/Subsystems/
Hub/Content/Sense_Hub/Visualizations/Bar-Chart/bar-chart.htm

– Gráfico de Linhas: útil para mostrar tendências ao longo do 
tempo. Exemplo:

Fonte: https://www.siteware.com.br/blog/indicadores/grafi-
cos-de-indicadores/

– Gráfico de Pizza: excelente para representar a proporção de 
cada categoria em relação ao todo.

Fonte: https://wiki.taticview.com/index.php/Pie_Chart/pt-br

– Gráfico de Dispersão: indicado para visualizar a relação entre 
duas variáveis.

Construção de Gráficos
– Seleção do Tipo de Gráfico: escolha o tipo de gráfico mais 

apropriado para os seus dados e objetivos.
– Inserção dos Dados: insira os dados na planilha do Excel e 

selecione-os para criar o gráfico.
– Personalização: personalize o gráfico adicionando títulos, 

rótulos, legendas e outras opções de formatação.
– Interpretação: após criar o gráfico, analise e interprete os 

padrões e tendências apresentados.

Dicas para Construção
– Simplicidade: mantenha as tabelas e gráficos simples e fáceis 

de entender.
– Clareza: priorize a clareza na apresentação dos dados, 

evitando poluição visual.
– Precisão: verifique se os dados estão corretos e se o gráfico 

representa fielmente as informações.
– Relevância: inclua apenas as informações relevantes e 

significativas para o objetivo da apresentação.

— Criação de fórmulas, funções e impressão

A Função Soma
A função de soma realiza a adição de um intervalo de células. 

Por exemplo, para somar números de B2 até B6, utilizamos 
=SOMA(B2;B6).

A Função Média
Esta função realiza uma média de um intervalo de células, por 

exemplo, para calcular a média de B2 até B6 temos =MEDIA(B2;B6).
O Microsoft Excel é um software de planilha eletrônica que 

permite aos usuários inserir, organizar e manipular dados em 
uma grade de células. É um programa de uso muito comum em 
escritórios, escolas e outras organizações.

O Excel oferece uma ampla gama de recursos avançados que 
podem ajudar os usuários a gerenciar e analisar dados de maneira 
mais eficaz.

Funções Avançadas

Função Descrição Sintaxe

SOMASES

Soma os valores 
em uma faixa que 

atendem a um ou mais 
critérios.

SOMASES(intervalo_
soma, intervalo_

critério1, critério1, 
[intervalo_critério2, 

critério2],...)

ÍNDICE

Retorna o valor de 
uma célula em uma 
determinada linha e 

coluna de uma tabela 
ou matriz.

ÍNDICE(matriz, num_
linha, num_coluna)
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LEGISLAÇÃO APLICADA AO SERVIDOR PÚBLICO

LEI Nº 8.112, DE 11/12/1990 E SUAS ALTERAÇÕES

LEI Nº 8.112, DE 11 DE DEZEMBRO DE 1990

REGIME JURÍDICO DOS SERVIDORES PÚBLICOS CIVIS 
DA UNIÃO, DAS AUTARQUIAS E DAS FUNDAÇÕES PÚBLICAS 

FEDERAIS, E SUAS ALTERAÇÕES

Dispõe sobre o regime jurídico dos servidores públicos civis da 
União, das autarquias e das fundações públicas federais.

TÍTULO I

CAPÍTULO ÚNICO
DAS DISPOSIÇÕES PRELIMINARES

Art. 1º Esta Lei institui o Regime Jurídico dos Servidores Públicos 
Civis da União, das autarquias, inclusive as em regime especial, e 
das fundações públicas federais.

Art. 2º Para os efeitos desta Lei, servidor é a pessoa legalmente 
investida em cargo público.

Art. 3º Cargo público é o conjunto de atribuições e 
responsabilidades previstas na estrutura organizacional que devem 
ser cometidas a um servidor.

Parágrafo único. Os cargos públicos, acessíveis a todos os 
brasileiros, são criados por lei, com denominação própria e 
vencimento pago pelos cofres públicos, para provimento em caráter 
efetivo ou em comissão.

Art. 4º É proibida a prestação de serviços gratuitos, salvo os 
casos previstos em lei.

TÍTULO II
DO PROVIMENTO, VACÂNCIA, REMOÇÃO, REDISTRIBUI-

ÇÃO E SUBSTITUIÇÃO

CAPÍTULO I
DO PROVIMENTO

SEÇÃO I
DISPOSIÇÕES GERAIS

Art. 5º São requisitos básicos para investidura em cargo público:
I - a nacionalidade brasileira;
II - o gozo dos direitos políticos;
III - a quitação com as obrigações militares e eleitorais;
IV - o nível de escolaridade exigido para o exercício do cargo;
V - a idade mínima de dezoito anos;
VI - aptidão física e mental.

§ 1º As atribuições do cargo podem justificar a exigência de 
outros requisitos estabelecidos em lei.

§ 2º Às pessoas portadoras de deficiência é assegurado o 
direito de se inscrever em concurso público para provimento de 
cargo cujas atribuições sejam compatíveis com a deficiência de que 
são portadoras; para tais pessoas serão reservadas até 20% (vinte 
por cento) das vagas oferecidas no concurso.

§ 3º As universidades e instituições de pesquisa científica e 
tecnológica federais poderão prover seus cargos com professores, 
técnicos e cientistas estrangeiros, de acordo com as normas e os 
procedimentos desta Lei. 

Art. 6º O provimento dos cargos públicos far-se-á mediante ato 
da autoridade competente de cada Poder.

Art.7º A investidura em cargo público ocorrerá com a posse.
Art.8º São formas de provimento de cargo público:
I - nomeação;
II - promoção;
III - (Revogado);
IV - (Revogado);
V - readaptação;
VI - reversão;
VII - aproveitamento;
VIII - reintegração;
IX - recondução.

SEÇÃO II
DA NOMEAÇÃO

Art. 9º A nomeação far-se-á:
I - em caráter efetivo, quando se tratar de cargo isolado de 

provimento efetivo ou de carreira;
II - em comissão, inclusive na condição de interino, para cargos 

de confiança vagos. 
Parágrafo único. O servidor ocupante de cargo em comissão 

ou de natureza especial poderá ser nomeado para ter exercício, 
interinamente, em outro cargo de confiança, sem prejuízo das 
atribuições do que atualmente ocupa, hipótese em que deverá optar 
pela remuneração de um deles durante o período da interinidade.

Art. 10. A nomeação para cargo de carreira ou cargo isolado 
de provimento efetivo depende de prévia habilitação em concurso 
público de provas ou de provas e títulos, obedecidos a ordem de 
classificação e o prazo de sua validade.

Parágrafo único. Os demais requisitos para o ingresso e o 
desenvolvimento do servidor na carreira, mediante promoção, 
serão estabelecidos pela lei que fixar as diretrizes do sistema de 
carreira na Administração Pública Federal e seus regulamentos. 
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SEÇÃO III
DO CONCURSO PÚBLICO

Art. 11. O concurso será de provas ou de provas e títulos, 
podendo ser realizado em duas etapas, conforme dispuserem a 
lei e o regulamento do respectivo plano de carreira, condicionada 
a inscrição do candidato ao pagamento do valor fixado no edital, 
quando indispensável ao seu custeio, e ressalvadas as hipóteses de 
isenção nele expressamente previstas. 

Art. 12. O concurso público terá validade de até 2 (dois) anos, 
podendo ser prorrogado uma única vez, por igual período.

§ 1º O prazo de validade do concurso e as condições de sua 
realização serão fixados em edital, que será publicado no Diário 
Oficial da União e em jornal diário de grande circulação.

§ 2º Não se abrirá novo concurso enquanto houver candidato 
aprovado em concurso anterior com prazo de validade não expirado.

SEÇÃO IV
DA POSSE E DO EXERCÍCIO

Art. 13. A posse dar-se-á pela assinatura do respectivo 
termo, no qual deverão constar as atribuições, os deveres, as 
responsabilidades e os direitos inerentes ao cargo ocupado, que 
não poderão ser alterados unilateralmente, por qualquer das 
partes, ressalvados os atos de ofício previstos em lei.

§ 1º A posse ocorrerá no prazo de trinta dias contados da 
publicação do ato de provimento. 

§ 2º Em se tratando de servidor, que esteja na data de 
publicação do ato de provimento, em licença prevista nos incisos I, 
III e V do art. 81, ou afastado nas hipóteses dos incisos I, IV, VI, VIII, 
alíneas “a”, “b”, “d”, “e” e “f”, IX e X do art. 102, o prazo será contado 
do término do impedimento. 

§ 3º A posse poderá dar-se mediante procuração específica.
§ 4º Só haverá posse nos casos de provimento de cargo por 

nomeação. 
§ 5º No ato da posse, o servidor apresentará declaração de 

bens e valores que constituem seu patrimônio e declaração quanto 
ao exercício ou não de outro cargo, emprego ou função pública.

§ 6º Será tornado sem efeito o ato de provimento se a posse 
não ocorrer no prazo previsto no § 1º deste artigo.

Art. 14. A posse em cargo público dependerá de prévia inspeção 
médica oficial.

Parágrafo único. Só poderá ser empossado aquele que for 
julgado apto física e mentalmente para o exercício do cargo.

Art. 15. Exercício é o efetivo desempenho das atribuições do 
cargo público ou da função de confiança. 

§ 1º É de quinze dias o prazo para o servidor empossado em 
cargo público entrar em exercício, contados da data da posse. 

§ 2º O servidor será exonerado do cargo ou será tornado sem 
efeito o ato de sua designação para função de confiança, se não 
entrar em exercício nos prazos previstos neste artigo, observado o 
disposto no art. 18. 

§ 3º À autoridade competente do órgão ou entidade para onde 
for nomeado ou designado o servidor compete dar-lhe exercício. 

§ 4º O início do exercício de função de confiança coincidirá com 
a data de publicação do ato de designação, salvo quando o servidor 
estiver em licença ou afastado por qualquer outro motivo legal, 
hipótese em que recairá no primeiro dia útil após o término do 
impedimento, que não poderá exceder a trinta dias da publicação. 

Art. 16. O início, a suspensão, a interrupção e o reinício do 
exercício serão registrados no assentamento individual do servidor.

Parágrafo único. Ao entrar em exercício, o servidor 
apresentará ao órgão competente os elementos necessários ao seu 
assentamento individual.

Art. 17. A promoção não interrompe o tempo de exercício, que 
é contado no novo posicionamento na carreira a partir da data de 
publicação do ato que promover o servidor. 

Art. 18. O servidor que deva ter exercício em outro município 
em razão de ter sido removido, redistribuído, requisitado, cedido ou 
posto em exercício provisório terá, no mínimo, dez e, no máximo, 
trinta dias de prazo, contados da publicação do ato, para a retomada 
do efetivo desempenho das atribuições do cargo, incluído nesse 
prazo o tempo necessário para o deslocamento para a nova sede. 

§ 1º Na hipótese de o servidor encontrar-se em licença 
ou afastado legalmente, o prazo a que se refere este artigo será 
contado a partir do término do impedimento. 

§ 2º É facultado ao servidor declinar dos prazos estabelecidos 
no caput. 

Art. 19. Os servidores cumprirão jornada de trabalho fixada 
em razão das atribuições pertinentes aos respectivos cargos, 
respeitada a duração máxima do trabalho semanal de quarenta 
horas e observados os limites mínimo e máximo de seis horas e oito 
horas diárias, respectivamente. 

§ 1º O ocupante de cargo em comissão ou função de confiança 
submete-se a regime de integral dedicação ao serviço, observado o 
disposto no art. 120, podendo ser convocado sempre que houver 
interesse da Administração. 

§ 2º O disposto neste artigo não se aplica a duração de trabalho 
estabelecida em leis especiais. 

Art. 20. Ao entrar em exercício, o servidor nomeado para 
cargo de provimento efetivo ficará sujeito a estágio probatório por 
período de 24 (vinte e quatro) meses, durante o qual a sua aptidão 
e capacidade serão objeto de avaliação para o desempenho do 
cargo, observados os seguinte fatores: (Vide EMC nº 19).

I - assiduidade; 
II - disciplina; 
III - capacidade de iniciativa; 
IV - produtividade; 
V- responsabilidade. 
§ 1º 4 (quatro) meses antes de findo o período do estágio 

probatório, será submetida à homologação da autoridade 
competente a avaliação do desempenho do servidor, realizada por 
comissão constituída para essa finalidade, de acordo com o que 
dispuser a lei ou o regulamento da respectiva carreira ou cargo, sem 
prejuízo da continuidade de apuração dos fatores enumerados nos 
incisos I a V do caput deste artigo. 

§ 2º O servidor não aprovado no estágio probatório será 
exonerado ou, se estável, reconduzido ao cargo anteriormente 
ocupado, observado o disposto no parágrafo único do art. 29. 

§ 3º O servidor em estágio probatório poderá exercer quaisquer 
cargos de provimento em comissão ou funções de direção, chefia 
ou assessoramento no órgão ou entidade de lotação, e somente 
poderá ser cedido a outro órgão ou entidade para ocupar cargos de 
Natureza Especial, cargos de provimento em comissão do Grupo-
Direção e Assessoramento Superiores - DAS, de níveis 6, 5 e 4, ou 
equivalentes. 
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§ 4º Ao servidor em estágio probatório somente poderão ser 
concedidas as licenças e os afastamentos previstos nos arts. 81, 
incisos I a IV, 94, 95 e 96, bem assim afastamento para participar 
de curso de formação decorrente de aprovação em concurso para 
outro cargo na Administração Pública Federal. 

§ 5º O estágio probatório ficará suspenso durante as licenças 
e os afastamentos previstos nos arts. 83, 84, § 1º, 86 e 96, bem 
assim na hipótese de participação em curso de formação, e será 
retomado a partir do término do impedimento. 

SEÇÃO V
DA ESTABILIDADE

Art. 21. O servidor habilitado em concurso público e empossado 
em cargo de provimento efetivo adquirirá estabilidade no serviço 
público ao completar 2 (dois) anos de efetivo exercício. (prazo 3 
anos - vide EMC nº 19).

Art. 22. O servidor estável só perderá o cargo em virtude 
de sentença judicial transitada em julgado ou de processo 
administrativo disciplinar no qual lhe seja assegurada ampla defesa.

SEÇÃO VI
DA TRANSFERÊNCIA

Art. 23. (Revogado).

SEÇÃO VII
DA READAPTAÇÃO

Art. 24. Readaptação é a investidura do servidor em cargo de 
atribuições e responsabilidades compatíveis com a limitação que 
tenha sofrido em sua capacidade física ou mental verificada em 
inspeção médica.

§ 1º Se julgado incapaz para o serviço público, o readaptando 
será aposentado.

§ 2º A readaptação será efetivada em cargo de atribuições 
afins, respeitada a habilitação exigida, nível de escolaridade e 
equivalência de vencimentos e, na hipótese de inexistência de 
cargo vago, o servidor exercerá suas atribuições como excedente, 
até a ocorrência de vaga. 

SEÇÃO VIII
DA REVERSÃO

Art. 25. Reversão é o retorno à atividade de servidor 
aposentado: 

I - por invalidez, quando junta médica oficial declarar 
insubsistentes os motivos da aposentadoria; ou 

II - no interesse da administração, desde que: 
a) tenha solicitado a reversão; 
b) a aposentadoria tenha sido voluntária; 
c) estável quando na atividade; 
d) a aposentadoria tenha ocorrido nos cinco anos anteriores à 

solicitação; 
e) haja cargo vago. 
§ 1º A reversão far-se-á no mesmo cargo ou no cargo resultante 

de sua transformação. 
§ 2º O tempo em que o servidor estiver em exercício será 

considerado para concessão da aposentadoria. 

§ 3º No caso do inciso I, encontrando-se provido o cargo, o 
servidor exercerá suas atribuições como excedente, até a ocorrência 
de vaga. 

§ 4º O servidor que retornar à atividade por interesse da 
administração perceberá, em substituição aos proventos da 
aposentadoria, a remuneração do cargo que voltar a exercer, 
inclusive com as vantagens de natureza pessoal que percebia 
anteriormente à aposentadoria. 

§ 5º O servidor de que trata o inciso II somente terá os proventos 
calculados com base nas regras atuais se permanecer pelo menos 
cinco anos no cargo. 

§ 6º O Poder Executivo regulamentará o disposto neste artigo. 
Art. 26. (Revogado).
Art. 27. Não poderá reverter o aposentado que já tiver 

completado 70 (setenta) anos de idade.

SEÇÃO IX
DA REINTEGRAÇÃO

Art. 28. A reintegração é a reinvestidura do servidor estável 
no cargo anteriormente ocupado, ou no cargo resultante de sua 
transformação, quando invalidada a sua demissão por decisão 
administrativa ou judicial, com ressarcimento de todas as vantagens.

§ 1º Na hipótese de o cargo ter sido extinto, o servidor ficará 
em disponibilidade, observado o disposto nos arts. 30 e 31.

§ 2º Encontrando-se provido o cargo, o seu eventual ocupante 
será reconduzido ao cargo de origem, sem direito à indenização ou 
aproveitado em outro cargo, ou, ainda, posto em disponibilidade.

SEÇÃO X
DA RECONDUÇÃO

Art. 29. Recondução é o retorno do servidor estável ao cargo 
anteriormente ocupado e decorrerá de:

I - inabilitação em estágio probatório relativo a outro cargo;
II - reintegração do anterior ocupante.
Parágrafo único. Encontrando-se provido o cargo de origem, o 

servidor será aproveitado em outro, observado o disposto no art. 
30.

SEÇÃO XI
DA DISPONIBILIDADE E DO APROVEITAMENTO

Art. 30. O retorno à atividade de servidor em disponibilidade far-
se-á mediante aproveitamento obrigatório em cargo de atribuições 
e vencimentos compatíveis com o anteriormente ocupado.

Art. 31. O órgão Central do Sistema de Pessoal Civil determinará 
o imediato aproveitamento de servidor em disponibilidade em 
vaga que vier a ocorrer nos órgãos ou entidades da Administração 
Pública Federal.

Parágrafo único. Na hipótese prevista no § 3º do art. 37, 
o servidor posto em disponibilidade poderá ser mantido sob 
responsabilidade do órgão central do Sistema de Pessoal Civil da 
Administração Federal - SIPEC, até o seu adequado aproveitamento 
em outro órgão ou entidade. 

Art. 32. Será tornado sem efeito o aproveitamento e cassada a 
disponibilidade se o servidor não entrar em exercício no prazo legal, 
salvo doença comprovada por junta médica oficial.
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CAPÍTULO II
DA VACÂNCIA

Art. 33. A vacância do cargo público decorrerá de:
I - exoneração;
II - demissão;
III - promoção;
IV - (Revogado);
V - (Revogado);
VI - readaptação;
VII - aposentadoria;
VIII - posse em outro cargo inacumulável;
IX - falecimento.
Art. 34. A exoneração de cargo efetivo dar-se-á a pedido do 

servidor, ou de ofício.
Parágrafo único. A exoneração de ofício dar-se-á:
I - quando não satisfeitas as condições do estágio probatório;
II - quando, tendo tomado posse, o servidor não entrar em 

exercício no prazo estabelecido.
Art. 35. A exoneração de cargo em comissão e a dispensa de 

função de confiança dar-se-á: 
I - a juízo da autoridade competente;
II - a pedido do próprio servidor.
Parágrafo único. (Revogado).

CAPÍTULO III
DA REMOÇÃO E DA REDISTRIBUIÇÃO

SEÇÃO I
DA REMOÇÃO

Art. 36. Remoção é o deslocamento do servidor, a pedido ou de 
ofício, no âmbito do mesmo quadro, com ou sem mudança de sede.

Parágrafo único. Para fins do disposto neste artigo, entende-se 
por modalidades de remoção: 

I - de ofício, no interesse da Administração; 
II - a pedido, a critério da Administração; 
III - a pedido, para outra localidade, independentemente do 

interesse da Administração: 
a) para acompanhar cônjuge ou companheiro, também 

servidor público civil ou militar, de qualquer dos Poderes da União, 
dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, que foi deslocado 
no interesse da Administração; 

b) por motivo de saúde do servidor, cônjuge, companheiro ou 
dependente que viva às suas expensas e conste do seu assentamento 
funcional, condicionada à comprovação por junta médica oficial; 

c) em virtude de processo seletivo promovido, na hipótese em 
que o número de interessados for superior ao número de vagas, de 
acordo com normas preestabelecidas pelo órgão ou entidade em 
que aqueles estejam lotados. 

SEÇÃO II
DA REDISTRIBUIÇÃO

Art. 37. Redistribuição é o deslocamento de cargo de 
provimento efetivo, ocupado ou vago no âmbito do quadro geral de 
pessoal, para outro órgão ou entidade do mesmo Poder, com prévia 
apreciação do órgão central do SIPEC, observados os seguintes 
preceitos: 

I - interesse da administração; 

II - equivalência de vencimentos; 
III - manutenção da essência das atribuições do cargo; 
IV - vinculação entre os graus de responsabilidade e 

complexidade das atividades; 
V - mesmo nível de escolaridade, especialidade ou habilitação 

profissional; 
VI - compatibilidade entre as atribuições do cargo e as 

finalidades institucionais do órgão ou entidade. 
§ 1º A redistribuição ocorrerá exofficio para ajustamento 

de lotação e da força de trabalho às necessidades dos serviços, 
inclusive nos casos de reorganização, extinção ou criação de órgão 
ou entidade. 

§ 2º A redistribuição de cargos efetivos vagos se dará mediante 
ato conjunto entre o órgão central do SIPEC e os órgãos e entidades 
da Administração Pública Federal envolvidos. 

§ 3º Nos casos de reorganização ou extinção de órgão ou 
entidade, extinto o cargo ou declarada sua desnecessidade no 
órgão ou entidade, o servidor estável que não for redistribuído será 
colocado em disponibilidade, até seu aproveitamento na forma dos 
arts. 30 e 31. 

§ 4º O servidor que não for redistribuído ou colocado em 
disponibilidade poderá ser mantido sob responsabilidade do órgão 
central do SIPEC, e ter exercício provisório, em outro órgão ou 
entidade, até seu adequado aproveitamento. 

CAPÍTULO IV
DA SUBSTITUIÇÃO

Art. 38. Os servidores investidos em cargo ou função de 
direção ou chefia e os ocupantes de cargo de Natureza Especial 
terão substitutos indicados no regimento interno ou, no caso de 
omissão, previamente designados pelo dirigente máximo do órgão 
ou entidade. 

§ 1º O substituto assumirá automática e cumulativamente, 
sem prejuízo do cargo que ocupa, o exercício do cargo ou função 
de direção ou chefia e os de Natureza Especial, nos afastamentos, 
impedimentos legais ou regulamentares do titular e na vacância 
do cargo, hipóteses em que deverá optar pela remuneração de um 
deles durante o respectivo período. 

§ 2º O substituto fará jus à retribuição pelo exercício do cargo 
ou função de direção ou chefia ou de cargo de Natureza Especial, 
nos casos dos afastamentos ou impedimentos legais do titular, 
superiores a trinta dias consecutivos, paga na proporção dos dias 
de efetiva substituição, que excederem o referido período. 

Art. 39. O disposto no artigo anterior aplica-se aos titulares de 
unidades administrativas organizadas em nível de assessoria.

TÍTULO III
DOS DIREITOS E VANTAGENS

CAPÍTULO I
DO VENCIMENTO E DA REMUNERAÇÃO

Art. 40. Vencimento é a retribuição pecuniária pelo exercício de 
cargo público, com valor fixado em lei.

Art. 41. Remuneração é o vencimento do cargo efetivo, 
acrescido das vantagens pecuniárias permanentes estabelecidas 
em lei.

§ 1º A remuneração do servidor investido em função ou cargo 
em comissão será paga na forma prevista no art. 62.
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ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA: CARACTERIZAÇÃO DA GESTÃO 
PÚBLICA, GOVERNABILIDADE, GOVERNANÇA E PRESTA-
ÇÃO DE CONTAS DOS RESULTADOS DAS AÇÕES (ACCOUN-
TABILITY)

Governabilidade, governança e accountability: Mecanismos de 
governança na gestão pública; Sistemas de controle; Transparência 
e participação social. 

A compreensão acerca da Governança, Governabilidade, Ac-
countability e Gestão Pública é de extrema importância para o di-
reito, isso porque a aplicabilidade de cada um desses termos, de 
forma concomitante, em nossa sociedade, garante o efetivo Estado 
Democrático de Direito, previsto e assegurado na nossa lei maior, a 
Constituição da República Federativa do Brasil de 1988. 

É nessa conjuntura que a boa gestão, que até então era vis-
ta apenas no cenário privado, expandiu-se, a fim de consolidar a 
recente democracia brasileira, passando a atingir também a esfe-
ra pública, e o modo de gestão praticado no eito das instituições 
públicas de Estado tem o intuito da perseguição do bem-comum, 
em contraposição à satisfação pessoal, a qual é finalidade na gestão 
privada. 

Além disso, a observância da boa Governança, da boa Governa-
bilidade e da Accountability proporcionam uma Gestão Social, que 
pode considerar-se uma Gestão Pública eficiente, construindo a fi-
gura do bom gestor público. Isso porque 

[...] gestão social contrapõe-se à gestão estratégica à medi-
da que tenta substituir a gestão tecnoburocrática (combinação de 
competência técnica com atribuição hierárquica), monológica, por 
um gerenciamento mais participativo, dialógico, no qual o processo 
decisório é exercido por meio de diferentes sujeitos sociais. E uma 
ação dialógica desenvolve-se segundo os pressupostos do agir co-
municativo. [...] No processo de gestão social, acorde com o agir co-
municativo – dialógico, a verdade só existe se todos os participantes 
da ação social admitem sua validade, isto é, verdade só existe se 
todos os participantes da ação social, acorde com o agir comunicati-
vo – dialógico, a verdade, isto é, verdade é a promessa de consenso 
racional ou, a verdade não é uma relação entre o indivíduo e a sua 
percepção do mundo, mas sim um acordo alcançado por meio da 
discussão crítica, da apreciação intersubjetiva (TENÓRIO, 1998, p. 
9). 

Ou seja, a adoção de mecanismos que proporcionem a obser-
vância da governança, da governabilidade e da accountability no Es-
tado são indispensáveis para que esse alcance a gestão social, uma 
vez que o cidadão, como titular da coisa pública, precisa necessaria-

mente estar próximo ao Estado, para que esse tome conhecimento 
de suas demandas, e as atenda de maneira eficiente, com a pres-
tação de serviços e a redução das desigualdades sociais, visando 
proporcionar o bem-estar geral da sociedade. 

Salutar se mostra analisar os conceitos de cada elemento des-
tacado, para melhor compreensão de suas respectivas dimensões 
para o Estado Democrático de Direito. 

Governança 
A governança pública seria um modelo de administração pú-

blica gerencial, no qual há uma interação entre os diversos níveis 
de governo, e ainda, entre esses e as demais organizações empre-
sariais e da sociedade civil. Nesse sentido, tem como intuito atingir 
resultados, focado em eficácia, alcançando assim o bem comum, ou 
seja, é a capacidade financeira e administrativa em sentido amplo 
de uma organização implementar suas políticas. 

Sendo assim, a governança concerne aos meios e processos 
utilizados para produzir resultados eficazes, o que garante a exis-
tência da legitimidade do Estado, uma vez que se associa à capaci-
dade de administrar, seja em termos financeiro, sejam gerenciais, 
sejam técnicos. A construção da Governança deu-se em razão da 
necessidade de abarcar todas as formas de gestão dos problemas 
na sociedade e seus múltiplos atores. 

A expressão, originalmente “governance”, surge no ano 1992, 
quando o Banco Mundial teceu uma conceituação mais rígida, ar-
raigada no documento mundialmente conhecido como “Governan-
ce and Development” [Governança e Desenvolvimento] para quem 
“Governança é a forma na qual o poder é exercido na gestão dos 
recursos econômicos e sociais de um país para o desenvolvimento” 
(KAUFMANN; KRRAY; MASTRUZZI, 2004, p. 5, tradução nossa). 

Como bem pontua Grindle (2004, p. 525-548): 
[...] governança consiste em: distribuição de poder entre insti-

tuições de governo; a legitimidade e autoridade dessas instituições; 
as regras e normas que determinam quem detém poder e como são 
tomadas as decisões sobre o exercício da autoridade; relações de 
responsabilização entre representantes, cidadãos e agencias do Es-
tado; habilidade do governo em fazer políticas, gerir os assuntos ad-
ministrativos e fiscais do Estado, e prover bens e serviços; e impacto 
das instituições e políticas sobre o bem-estar público. 

Da definição dada por Grindle, depreende-se que a Governan-
ça está intimamente ligada à possibilidade de uma gestão pública 
eficiente, isso porque vem como uma continuidade do modelo de 
Administração Pública gerencial, focada em eficácia. Além disso, 
sua aplicabilidade é de total relevância em relação aos ganhos so-
ciais, uma vez que nesse novo modelo a população têm acesso aos 
espaços nos quais se tomam as decisões políticas, alcançando ainda 
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o princípio constitucional da legalidade, o qual deve servir como 
alicerce para à Administração Pública, sendo imperativo em relação 
às ações dos gestores públicos. 

Governabilidade 
Foi nos anos 1960 que o tema governabilidade começou a fazer 

parte do eixo temático do debate acadêmico e político, momento 
em que a sociedade, submersa em um universo democrático, viven-
do em um processo de ampliação dos direitos e cidadania, passa 
a demandar e rogar cada vez mais, transformando a qualidade e 
quantidade de suas demandas. Segundo O’Connor (1997 apud Bob-
bio): 

[...] a não governabilidade é produto de uma sobrecarga de 
problemas aos quais o Estado responde com a expansão de seus 
serviços e da sua intervenção, até o momento em que, inevitavel-
mente surge uma crise fiscal. Não governabilidade portanto, é igual 
a crise fiscal do Estado. 

A governabilidade refere-se às condições políticas, a capaci-
dade e legitimidade que um governo tem, isto é, está vinculada a 
ação do governo em si, de “governar”. É equivalente à dimensão 
político-estatal no que concerne a “[...] condições sistêmicas e ins-
titucionais sob as quais se dá o exercício do poder, tais como as 
características do sistema político, a forma de governo, as relações 
entre os Poderes, o sistema de intermediação de interesses” (SAN-
TOS, 1997, p. 342). 

A governabilidade tem uma dimensão essencialmente estatal, 
cingida ao sistema político-institucional, e relaciona-se com a capa-
cidade do governo para identificar problemas e criar políticas ade-
quadas ao seu enfrentamento, incitando os meios e recursos neces-
sários à execução de tais políticas, bem como a sua implementação. 

Sendo assim, encontra-se no plano do Estado, e representa 
um conjunto de atributos essenciais ao exercício do governo, sem 
os quais nenhum poder será exercido. 

Accountability 

Segundo Vinícius de Carvalho Araújo (2002, p. 17): 
Accountability é um conceito novo na terminologia ligada à 

reforma do Estado no Brasil, mas já bastante difundido na litera-
tura internacional, em geral pelos autores de língua inglesa. Não 
existe uma tradução literal para o português, sendo a mais próxima 
“a capacidade de prestar contas” ou “uma capacidade de se fazer 
transparente”. Entretanto, aqui nos importa mais o significado que 
está ligado, segundo Frederich Mosher, à responsabilidade objetiva 
ou obrigação de responder por algo ou à transparência nas ações 
públicas. 

Sendo assim, o termo accountability diz respeito a uma ges-
tão pública transparente, que abrange a obrigação do governo em 
prestar contas, e em responsabilizar-se pelos seus atos, e conse-
quentemente pelos resultados gerados por eles, possibilitando que 
os cidadãos acompanhem e participem efetivamente dos atos da 
administração pública que geram impactos em toda a sociedade. 

A accountability pode ser classificada de diversas maneiras. 
A classificação mais corrente é a de Guilhermo O’Donnell (1998), 
que diferencia a accountability horizontal da vertical. De acordo 
com esse autor, a responsabilização democrática busca agrupar 
dois organismos, sendo, de um lado, os relacionados à accounta-
bility vertical, onde os cidadãos controlam de forma ascendente os 
governantes (mediante o voto em representantes), com formas de 

democracia semidireta (como plebiscitos) ou ainda pela utilização 
do controle social; de outro, os vinculados à accountability horizon-
tal, que se efetivam mediante a fiscalização mútua entre os Poderes 
(checks and balances) ou por meio de outras agências governamen-
tais que monitoram o poder público, tais como os tribunais de con-
tas. 

O termo accountability abarca a relação entre o administrador 
público e a sociedade civil, e como administra bens pertencentes à 
coletividade deve prestar contas, responsabilizando-se pelos seus 
atos e consequentes resultados obtidos, o que está totalmente vin-
culado com os valores de um Estado Democrático de Direito. Logo, 
accountability alcança os princípios constitucionais de legalidade, 
impessoalidade, moralidade, publicidade, bem como eficiência, vis-
to que o administrador público deve responder por todos eles. 

Gestão Pública 
A gestão pública diz respeito a uma gestão desempenhada pelo 

Estado, ou seja, por seus órgãos e agentes, sendo voltada para o so-
cial; dessa maneira, é dirigida por ações voltadas aos interesses da 
coletividade, mediante prestações de serviços públicos consoante 
o que é fixado ou autorizado por lei. Ou seja, “[...] a gestão pública 
deve agir no sentido de manter a igualdade perante a Lei e de ga-
rantir oportunidades iguais, salvo nos casos em que as chances não 
são claramente iguais” (MOTTA, 2007, p. 33). 

Ocorre que, embora seja intrínseco que a gestão pública tem 
como finalidade à satisfação das necessidades coletivas, também é 
peculiar a sua divergência de postura, que variará, visto que, 

[...] a configuração dos modelos de gestão pública é influencia-
da pelo momento histórico e pela cultura política que caracterizam 
uma determinada época do país. Assim, a evolução, o aperfeiçoa-
mento e a transformação dos modelos de gestão das organizações 
se desenvolvem a partir de pressões políticas, sociais e econômicas 
existentes e que se traduzem em diferentes movimentos reformistas 
empreendidos pelos governos que buscam um alinhamento com as 
demandas sociais internas e externas (FIATES, 2007, p. 92). 

Ou seja, ainda que o propósito da gestão pública seja pautado 
pelo alcance do interesse social, é patente que os meios emprega-
dos para atingi-lo não são estáticos, visto que oscilam em função da 
composição do poder político governamental, estando condiciona-
da pela cultura política dominante.

Entenda os mecanismos de governança na área pública
O modelo de governança se iniciou nos Estados Unidos, sob a 

égide das grandes corporações, que buscavam recuperar a trans-
parência e a responsabilidade na prestação de contas. No setor 
público, esse sistema é fundamental para se atingir a eficácia das 
políticas públicas, visando o bem comum.

Para viabilizar o seu funcionamento pleno, devem ser adotados 
alguns mecanismos como:

- Liderança: exige características pessoais como qualificação, 
responsabilidade, boa-fé, espírito empreendedor, capacidade de 
motivar seus colaboradores. A boa governança pública pressupõe a 
existência de um líder que saiba conduzir seus projetos com ética e 
comprometimento com os resultados, por meio de um planejamen-
to estratégico alinhado aos interesses sociais.
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- Estratégia: é o elemento que está relacionado ao processo de planejamento. Para isso, é importante levar em consideração as ex-
pectativas das partes interessadas, avaliar o ambiente interno e externo, traçar metas, avaliar os riscos, e operacionalizar a execução das 
ações necessárias para atingir os objetivos.

- Controle: o mecanismo de controle é uma peça-chave da governança, considerando que sua função é produzir e disponibilizar infor-
mações transparentes sobre os atos da Administração, transmitindo-lhes credibilidade. Ele será exercido de forma direta pelos cidadãos, 
ou indireta, por instituições detentoras de competência constitucional ou legal para fiscalizar a gestão dos recursos e aprovar as políticas 
públicas, como pelos Tribunais de Contas, Ministério Público e Poder Legislativo.

A governança na área pública busca o aprimoramento na prestação de serviços pela administração através do monitoramento de seus 
indicadores, a fim de racionalizar a utilização dos recursos públicos e promover o bem-estar social.

Vamos agora analisar o exemplo do TCU.
O Tribunal de Contas da União elaborou uma lista de dez passos que tem o objetivo de auxiliar os gestores públicos na melhoria da 

governança pública no país. Conforme o TCU, a Governança no setor público compreende essencialmente os mecanismos de liderança, 
estratégia e controle para avaliar, direcionar e monitorar a atuação da gestão, com vistas à condução de políticas públicas e à prestação 
de serviços de interesse da sociedade.

Passo 1: Escolha líderes competentes e avalie seus desempenhos
Os resultados de qualquer organização dependem fundamentalmente das pessoas que nela trabalham. Por essa razão, as organiza-

ções devem garantir que seus profissionais possuam as competências necessárias ao exercício do cargo. Ao selecionarem suas equipes de 
governo e corpo gerencial, governantes e administradores devem avaliar a idoneidade moral e a reputação dos candidatos; seus conheci-
mentos, habilidades e atitudes; sua experiência em funções de natureza semelhantes; bem como possíveis impedimentos e conflitos de 
interesse.

Passo 2: Lidere com ética e combata os desvios
A dignidade, o decoro, o zelo, a eficácia e a consciência dos princípios morais são primados maiores que devem nortear os agentes 

públicos, não podendo estes desprezar o elemento ético de sua conduta. Diante disso, é essencial que as organizações públicas estabe-
leçam mecanismos para encorajar e reforçar o comportamento ético de suas lideranças e agentes e, mais do que isso, demonstrem estar 
sempre agindo de acordo com o interesse da sociedade, de modo que a população confie que os recursos públicos estão sendo geridos 
no seu exclusivo interesse.

Passo 3: Estabeleça sistema de governança com poderes de decisão balanceados e funções críticas segregadas
Sistema de governança é o modo como os diversos atores se organizam, interagem e procedem para obter boa governança. Compre-

ende as instâncias internas e externas de governança, fluxo de informações, processos de trabalho e atividades relacionadas a avaliação, 
direcionamento e monitoramento. O alcance de uma boa governança depende fundamentalmente da definição e implantação de um 
sistema de governança ao mesmo tempo simples e robusto, com poderes de decisão balanceados e funções críticas segregadas.
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Passo 4: Estabeleça modelo de gestão da estratégia que asse-
gura o monitoramento e avaliação

O papel fundamental atribuído às organizações públicas é o 
de ampliar, de forma sistêmica e integrada, o bem estar social e as 
oportunidades aos cidadãos. A organização, a partir de sua visão de 
futuro, da análise dos ambientes interno e externo e da sua mis-
são institucional, deve formular suas estratégias, desdobrá-las em 
planos de ação e acompanhar sua implementação, oferecendo os 
meios necessários ao alcance dos objetivos institucionais e à maxi-
mização dos resultados.

Passo 5: Estabeleça a estratégia considerando as necessida-
des das partes interessadas

Considerando o necessário foco das organizações públicas na 
prestação de serviços de qualidade, o alinhamento de suas ações 
com as expectativas dos usuários e demais partes interessadas é 
fundamental para a otimização dos resultados. De forma geral, os 
gestores precisam satisfazer uma gama complexa de objetivos polí-
ticos, econômicos e sociais. Logo, o modelo de governança adotado 
deve propiciar o equilíbrio entre as legítimas expectativas das dife-
rentes partes interessadas.

Passo 6: Estabeleça metas e delegue poder e recursos para 
alcançá-las

O modelo de liderança organizacional decorre da aplicação dos 
princípios da coordenação, da delegação de competência e do mo-
delo de governança adotado. Por esses princípios fundamentais, a 
Alta Administração estabelece uma estrutura de unidades e subu-
nidades funcionais, nomeia gestores para chefiá-las e a eles dele-
ga autoridade (mandato legal e poder sobre os recursos alocados) 
para executar os planos. A responsabilidade final pelos resultados, 
contudo, permanece com a autoridade delegante.

Passo 7: Estabeleça mecanismos de coordenação de ações 
com outras organizações

A obtenção de resultados para a população exige, cada vez 
mais, que os múltiplos atores políticos, administrativos, econômi-
cos e sociais lancem mão de abordagens colaborativas para atingir 
metas, objetivos e propósitos coletivos. Do contrário, abre-se espa-
ço para a fragmentação da missão e a sobreposição de programas, 
com o consequente desperdício de recursos públicos.

Passo 8: Gerencie riscos e institua os mecanismos de controle 
interno necessários

Riscos surgem da incerteza natural dos atuais cenários eco-
nômico, político e social e podem se apresentar como desafios ou 
oportunidades, na medida em que dificultem ou facilitem o alcance 
dos objetivos organizacionais. O instrumento de governança para 
lidar com a incerteza é a gestão de riscos, que engloba, entre outras 
coisas, os controles internos.

A gestão de riscos permite tratar com eficiência as incertezas, 
seja pelo melhor aproveitamento das oportunidades, seja pela re-
dução da probabilidade e/ou impacto de eventos negativos, a fim 
de melhorar a capacidade de gerar valor e fornecer garantia razoá-
vel do cumprimento dos seus objetivos.

Passo 9: Estabeleça função de auditoria interna independente 
que adicione valor à organização

A auditoria interna auxilia a organização a realizar seus obje-
tivos a partir da aplicação de uma abordagem sistemática e disci-
plinada para avaliar e melhorar a eficácia dos processos de gestão 
de riscos, controle e governança. Constitui uma forma de dotar o 
gestor de uma rede de informações e instrumentos de suporte à 
tomada de decisão. Ademais, a atuação efetiva da auditoria interna 
auxilia na prevenção de desvios que poderiam ensejar apontamen-
tos de irregularidades pelo Tribunal de Contas, com a consequente 
responsabilização dos agentes.

Passo 10: Estabeleça diretrizes da transparência e sistema de 
prestação de contas e responsabilização

A transparência é essencial ao aprofundamento e consolidação 
da democracia, uma vez que possibilita ao cidadão participar ativa-
mente do planejamento governamental e acompanhar a execução 
das políticas públicas. Accountability refere-se à obrigação que têm 
aqueles a quem foram confiados recursos de assumir as responsa-
bilidades de ordem fiscal, gerencial e programática que lhes foram 
conferidas, e de informar a quem lhes delegou essas responsabili-
dades. Assim como a transparência, consiste em valor democrático, 
consequência direta da delegação do poder soberano do povo aos 
governantes.

Controle, transparência e participação social
O tema “transparência” na administração pública normalmente 

contempla duas vertentes complementares: aquela concernente à 
disponibilidade de informações e aquela ligada ao controle social 
pela população. De acordo com Rezende (2004), antes da refor-
ma de 1995, os governos não apenas não dispunham de númer-
os a respeito da administração pública, como esses sequer eram 
elaborados de forma regular. Não tinham, assim, um conhecimento 
efetivo acerca da administração pública federal, de sua dinâmica e 
de seus processos. A partir dessa reforma e especificamente devi-
do aos esforços do MARE, deu-se início ao processo de verificação 
e publicação desses números, que se tornaram chave para melhor 
gerir e controlar os recursos. Nesse sentido, a tecnologia de gestão 
da informação permitiu a utilização de uma série de controles mais 
completos sobre os sistemas internos da gestão federal.

Um dos pontos para o qual Bresser Pereira (1998), entre diver-
sos outros autores, chama atenção, é a importância da tecnologia 
da informação (TI) para uma reforma desse porte. A internet vem 
cumprindo um papel essencial na disseminação de informações e

oferecimento de serviços à população. Praticamente todos os 
órgãos do governo dispõem de sites que fornecem informações so-
bre políticas, projetos e ações do governo, além do oferecimento 
de uma gama de serviços ao cidadão. Trata-se do e-governo, uma 
ferramenta para auxiliar a administração pública a desempenhar 
suas funções de forma integrada, eficiente e transparente, garantin-
do-lhe um caráter mais democrático e orientado ao cidadão. 

No entanto, a tecnologia a informação pode facilitar a transpar-
ência e a participação, mas ela não suprime o déficit democrático, 
quando este existe.

Na vertente do controle social, Pimenta (1998) lembra a im-
portância da transparência como elemento fundamental para a 
substituição dos controles burocráticos por outros sociais, ou seja, a 
sociedade, face a um processo de desburocratização e flexibilização 
da administração pública, passa a desempenhar papel central na 
fiscalização do uso dos recursos, no estímulo da concorrência en-




